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PARECER Nº 1402/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0481/17. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Nobre Vereadora Rute Costa, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de exibição, nas placas dos logradouros oficiais do Município de São 
Paulo, de sinopse informativa sobre a sua denominação. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições pode prosseguir em 
tramitação, eis que elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
consoante será demonstrado. 

Inicialmente, destaque-se que a propositura encontra fundamento nos princípios da 
publicidade e transparência dos atos do Poder Público, e no direito à informação sobre os atos 
estatais, conforme estatuído pelos arts. 5º, XXXIII, e 37, caput, § 1º e § 3º, II, da Constituição 
Federal. 

No mesmo sentido disciplinam a Constituição Bandeirante (art. 111) e a Lei Orgânica 
do Município de São Paulo (art. 81). 

Desta forma, o ordenamento jurídico impõe à Administração Pública o dever de 
assegurar o pleno acesso dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, determinando 
que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos" (art. 37, § 1º, CR/88). 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5º, XXXIII, da Carta Magna, in verbis: 

"Art. 5°... 

... 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;" 

A propósito do dispositivo constitucional acima transcrito, a Lei de Acesso à Informação 
(Lei Federal nº 12.527/11) estabelece que o Estado possui o dever de garantir o acesso à 
informação, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão (art. 5º), 
determinando: a) a divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações e o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 
pública (art. 3º, II e IV); b) que se garanta o direito de obter informação pertinente à 
administração do patrimônio público e utilização de recursos públicos (art. 7º, VI); c) que os 
órgãos e entidades públicas promovam, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso (art. 8º). 

Por outro lado, o Projeto de Lei objetiva "estimular a cultura da população paulistana", 
conforme expresso em sua Justificativa, e nesta medida atende aos princípios e diretrizes 
estabelecidos para a organização do Município de São Paulo, principalmente o "dever de 
preservação dos valores históricos e culturais da população" (art. 2º, XI, Lei Orgânica do 
Município de São Paulo). 
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Não bastasse, nos termos do art. 30, IX, da Constituição Federal, compete ao 
Município promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 192, determina que compete ao 
Município adotar medidas de preservação das manifestações e dos bens de valor histórico, 
artístico e cultural. 

No que concerne especificamente ao acesso à cultura, a Carta Magna estabelece que 
o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 
215). 

Corroborando o supraexposto, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 
191, afirma que cabe ao Município de São Paulo garantir "a todos o exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando 
e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais". 

Vê-se, portanto, que a intenção da propositura, qual seja, o direito do cidadão e dos 
órgãos públicos de ter acesso à informação e à cultura e o dever do Estado de garanti-lo, são 
vastamente amparados pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica e pela legislação federal 
que contém normas gerais sobre o tema. 

Por derradeiro, tendo em vista que a obrigatoriedade de inclusão, nas placas dos 
logradouros oficiais do Município de São Paulo, da sinopse sobre a sua denominação, é 
aplicável gradativamente, isto é, às placas confeccionadas após a entrada em vigor da norma 
proposta, não há ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE do 
Projeto de Lei. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0481/17. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de discriminação, nas placas dos logradouros oficiais 
do Município de São Paulo, de sinopse informativa sobre a sua denominação, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º As placas indicativas da denominação dos logradouros oficiais do Município de 
São Paulo devem conter sinopse, resumida e didática, sobre o significado da denominação 
atribuída. 

Parágrafo único. A sinopse de que trata o caput deste artigo conterá informações 
sucintas sobre a personalidade homenageada e/ou sobre os fatos aludidos pela denominação. 

Art. 2º O disposto nesta Lei se aplicará de forma gradativa para os logradouros 
públicos já emplacados, na medida em que as atuais placas forem substituídas, a depender da 
disponibilidade orçamentária. 

Art. 3º O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 12/09/2018. 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM - Relatora 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/09/2018, p. 70 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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